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É sentimental supor que (...) os pobres sempre fossem os perdedores. É sinal de deferência supor que os ricos e poderosos não infringissem a lei e não fossem predadores. 


			E. P. Thompson


		


		

			



Os antigos teóricos do direito indiano falavam de forma depreciativa do que chamavam matsyanyaya, ‘a justiça do mundo dos peixes’, na qual um peixe grande pode livremente devorar um peixe pequeno. Somos alertados de que evitar a matsyanyaua deve ser uma parte essencial da justiça, e é crucial nos assegurarmos de que não será permitido à ‘justiça dos peixes’ invadir o mundo dos seres humanos. O reconhecimento central aqui é que a realização da justiça no sentido de nyaya [“justiça” no sânscrito clássico] não é uma questão de julgar as instituições e as regras, mas de julgar as próprias sociedades. Não importa quão corretas as organizações estabelecidas possam ser, se um peixe grande ainda puder devorar um pequeno sempre que queira, então isso é necessariamente uma evidente violação da justiça humana como nyaya.


			Amartya Sen
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Prefácio à segunda edição


			



A preparação da primeira edição deste livro, publicado no segundo semestre de 2016, foi realizada durante o processo de impeachment de Dilma Rousseff, que teve seu mandato presidencial definitivamente cassado em agosto daquele ano. Nesse contexto, o que antes estava apenas balbuciado em 2013 em minha tese de livre-docência, que foi o ponto de partida de Trabalhadores no tribunal, passou a ganhar forma na versão elaborada para o livro. O golpe que derrubou Dilma Rousseff da Presidência da República me levava cada vez mais a repensar o golpe civil-militar de 1964, assim como este me conduzia àquele. 


			Todavia, estabelecer as conexões entre ambos os acontecimentos não é tarefa fácil. Eles têm suas especificidades, as circunstâncias históricas são distintas, os atores e as forças políticas que desfecharam os dois movimentos não são os mesmos. Em 2016, acompanhamos a farsa do udenismo sem Carlos Lacerda, do comunismo sem Guerra Fria e do golpismo sem Forças Armadas. Para complicar, sabemos hoje muito mais sobre o que aconteceu em 1964 e durante a ditadura militar, mas é espesso o nevoeiro que ainda paira sobre a ponta do enorme iceberg em que o país se chocou em 2016. Catástrofes, mesmo que indesejadas, incitam os historiadores a repensar o passado e atribuir-lhe outros significados e outras interpretações, mesmo quando estamos diante de um passado que custa tanto a passar, de um presente inconcluso, aberto, imprevisível e com perspectivas tão achatadas. Atônitos e perplexos, quase todos os dias somos surpreendidos por novas jogadas escusas. 


			O que parece claro desde 2016 para muitos de nós - historiadores, cientistas sociais, economistas, juristas, ativistas, trabalhadores e sindicalistas, parcelas importantes da opinião pública, entre outros - é que, por um lado, políticas de inclusão, movimentos sociais e lutas por direitos tiveram participação e representação dentro e fora dos espaços institucionais. Por outro, firmaram-se os alicerces sobre os quais se formou uma base social conservadora marcada pelo ressentimento em termos de raça, classe e gênero. 


			Na pauta dos movimentos sociais das últimas décadas, ampliou-se de modo substantivo o leque de direitos: direitos humanos, das mulheres, das empregadas domésticas, dos negros, dos indígenas, das comunidades LGBT, dos quilombolas, dos moradores de rua, dos sem terra, dos trabalhadores em situação análoga à de escravo. É certo que muito disso tudo não é novo, mas o reconhecimento ampliado desses direitos por meio de normas legais, de decisões do Poder Judiciário e de políticas públicas foi responsável por colocar diversos sujeitos em lugares que, de acordo com um longo consenso conservador presente em nossa sociedade, não poderiam ser ocupados por eles. Para muitas pessoas, foi se tornando cada vez mais indesejável e até mesmo inconcebível a convivência com empregadas domésticas, em sua grande maioria negras, com direitos trabalhistas, com pobres nos aeroportos, negros e indígenas nas universidades e mulheres em espaços decisórios. Daí que o impeachment de 2016 não foi apenas um golpe que derrubou Dilma Rousseff da Presidência da República, mas uma reação espetaculosa aos avanços desses direitos e da participação amplificada de diversos atores sociais dentro de um enquadramento institucional democrático.


			Foi nesse contexto que formulei a hipótese de que a “questão dos direitos” – equívocos políticos dos governos à parte – esteve no cerne do golpe civil-militar de 1964, assim como se encontra no centro das maquinações que levaram à deposição de Dilma Rousseff. Nem por isso inventei a pólvora que levou ao rompimento institucional nesses dois momentos. Busquei apenas colocar o problema em outras bases ao sugerir que as interpretações sobre a deposição de João Goulart ainda têm sido prisioneiras da “memória da derrota” deixada pelas esquerdas desde aquele infausto acontecimento. Aproveito agora para sintetizar e lapidar um pouco mais - e talvez melhor - algumas ideias que expus na Introdução da primeira edição de Trabalhadores no tribunal.


			Dois registros mnemônicos, que surgiram simultaneamente, estruturaram algumas das mais importantes explicações sobre 1964. Um deles estabelece que as esquerdas e os trabalhadores participaram ativamente do jogo “populista”, atrelando-se ao Estado, em particular às instituições corporativistas criadas na Era Vargas. Incautos, teriam integrado o suposto pacto político que, ao fim e ao cabo, revelaria toda a fragilidade de uma estratégia irreal de colaboração de classes, quando interessava à burguesia pôr termo ao “acordo populista”. Em outras palavras, a classe trabalhadora e a esquerda “nacional-reformista” teriam colocado em movimento uma engrenagem política que fatalmente as faria sucumbir. Essa memória ganhou novas roupagens na produção acadêmica sobre o golpe, mas suas conclusões trazem as marcas da culpa pelo processo que teria levado ao assim chamado “colapso do populismo”.


			Segundo outra “memória da derrota”, a pressão das esquerdas e do movimento sindical teria ultrapassado os limites colocados pelas instituições criadas desde os anos 1930, lançando-se em uma aventura irrealista e incapaz de vislumbrar o desequilíbrio das forças em disputa. A tese da “paralisia decisória”, formulada desde os anos 1970 por cientistas políticos para explicar as atrofias institucionais e as imputadas políticas ambíguas e vacilantes do governo Jango, foi sendo mais recentemente apropriada e ressemantizada pela tese da “radicalização dos atores”.1 Esquerda e direita pareciam nutrir pouco ou nenhum apreço pela democracia e, na radicalização de seus atos, de seus gestos e de suas palavras de ordem, teriam acabado por levar o país a uma polarização de forças inconciliáveis e, assim, ao desfecho fatal de 1964. 


			As duas teorias – do “colapso do populismo” e da “radicalização dos atores” – operam de maneira diferenciada com a questão da institucionalidade: a primeira, grosso modo, localiza o problema no inadvertido reforço do corporativismo, enquanto a segunda enfatiza o transbordamento dos diques institucionais erigidos pelo varguismo. O que as aproxima é a “memória da culpa”, em que tanto as esquerdas quanto os movimentos sociais teriam tido parcela importante de responsabilidade pelo desastre de 1964.


			Este livro opera com a perspectiva de que, naquele momento, além de pautar um programa reformista para toda a sociedade, estava em construção um projeto político de ampliação da cidadania, de redimensionamento de noções arraigadas de propriedade, de soberania nacional e de participação política. Tudo isso se construía no campo da própria institucionalidade, sem dispensar a articulação com os movimentos sociais e as pressões dos trabalhadores. Estes tinham os pés plantados dentro de uma moldura institucional que, de 1946 a 1964, tornou-se permeável aos seus interesses e à sua participação. E tudo isso ainda fez parte de uma dinâmica social e política que, para as forças conservadoras, significava uma intromissão indevida em espaços reconhecidos de decisão que deveriam estar vedados aos trabalhadores. Não quero afirmar que estes já estivessem no poder, como trovejou parte da esquerda em alguns momentos daquela conjuntura em que se digladiavam valores e projetos políticos irredutíveis uns aos outros. Pretendo assinalar que estavam em gestação noções de cidadania que questionavam que a intervenção pública dos trabalhadores deveria se dar à margem das instituições ou no interior de instâncias rigidamente controladas de cima para baixo. Ao nelas ingressar atribuindo-lhes novos sentidos e esgarçando-lhes os limites, os trabalhadores e seus movimentos ameaçavam romper os fios que lhes davam sustentação. A reação golpista se acelerou quando “as esquerdas ameaçaram transformar sua agenda reformista em um projeto político de governo”.2 


			Está longe dos objetivos deste livro a pretensão de fornecer outra explicação sobre o golpe de 1964. No entanto, é com essa abordagem, apenas esboçada acima, que procurei compreender as relações dos trabalhadores urbanos e rurais com a Justiça do Trabalho nos meses decorridos entre o Plano Trienal de janeiro de 1963 e a queda de João Goulart. Assim como o impeachment de 2016, em 1964 sofremos um duro golpe contra a democracia. Diferente dos vereditos que negam ter havido naquela quadra da política brasileira uma democracia como valor político substantivo, procuro entender esta última como um processo constante de invenção e reinvenção de direitos, nos quadros de uma democracia bastante imperfeita. Ao contrário das interpretações arriscadas e cada vez mais em voga de que a radicalização das esquerdas e dos movimentos sociais conduz a golpes, defendo que são as lutas por direitos que levam à radicalização dos grupos conservadores, sobretudo quando essas lutas contam com atores sociais que penetram e alargam os limites das esferas institucionais de representação de interesses.


			***


			Quando este livro veio a público, estava em debate a “Reforma Trabalhista”, sancionada pelo “governo Temer”, com a aprovação da Lei 13.467, em 13 de julho de 2017. Abria-se, mais uma vez, a temporada de caça à Consolidação das Leis do Trabalho. Em nome da “modernização” da legislação trabalhista, do equilíbrio das contas públicas, da segurança jurídica, da geração de empregos e do crescimento da economia, nada mais necessário e urgente que adaptar a CLT às novas realidades do capitalismo: mercado globalizado e altamente competitivo, cadeia produtiva fragmentada, enxugamento dos custos da produção, execução do trabalho em redes e equipes, grandes fluxos migratórios etc. Por isso, os pregoeiros da Reforma Trabalhista precisavam apresentar a CLT e tudo que dela deriva – Justiça do Trabalho, estrutura sindical, proteção ao trabalhador, preeminência do legislado sobre o negociado, entre outros aspectos reguladores do mercado e das relações de trabalho – como parte de um ordenamento legal e jurídico engessado, vetusto e tributário do fascismo. Anacrônico e transplantado de outros tempos e realidades, o “sistema CLT” foi incluído na nossa já copiosa coleção de “ideias fora do lugar”. 


			Aqui não é o espaço para esmiuçar a Reforma Trabalhista, sopesar suas causas e seus corolários, mesmo porque sua amplitude é de tal ordem que, numa só tacada, foram alterados mais de cem artigos da CLT, enquanto, de 1943 a 2016, foram feitas 233 mudanças por meio de leis, decretos, emendas constitucionais e medidas provisórias.3 Ou seja, estamos diante de uma lei emendada e remendada anos a fio, o que desmente as insistentes alegações de que tenha permanecido estacionada no tempo de sua própria criação. O fato é que, para usar um oxímoro, a CLT, em geral, e a Justiça do Trabalho, em particular, por motivos vários, foram dotadas de um rigor flexível, adaptável a diferentes regimes políticos e conjunturas históricas, permeável inclusive à chamada flexibilização de direitos. 


			Meu objetivo aqui é tão-somente trazer para o debate sobre a Reforma Trabalhista algumas reflexões suscitadas por este livro. Busquei mostrar que, apesar dos ataques reiterados à Justiça do Trabalho, colocando em risco sua própria existência, esta instituição teve suas prerrogativas e jurisdição bastante ampliadas no decorrer de sua história, escancarando suas portas para novos sujeitos de direito.4 A indigitada Reforma, entretanto, bloqueia esse avanço em diversos aspectos, a começar pela eliminação do princípio da gratuidade no acesso dos trabalhadores aos serviços jurídicos, além de burocratizar sobejamente os ritos e trâmites processuais e limitar a ação dos juízes e tribunais. Os trabalhadores terão agora que arcar com as custas processuais e os honorários advocatícios e periciais, de modo que o elevado dispêndio de recursos monetários poderá tornar inviável o ajuizamento de muitas ações na Justiça do Trabalho.5 


			Maior limitação ainda à atuação da Justiça do Trabalho é a tão proclamada “prevalência do negociado sobre o legislado”, sancionada pela Reforma Trabalhista e investida de poderes miraculosos. Ou seja, esta privilegia os acordos extrajudiciais na solução dos conflitos e ameaça transformar os tribunais do trabalho em simples instâncias homologatórias de convenções e acordos coletivos. Um dos tantos argumentos a sustentar tal princípio é a alegação ardilosa de que a inversão da primazia do legislado sobre o negociado dotaria a organização dos trabalhadores de maior poder de barganha, com acordos mais vantajosos por meio do entendimento “livre e direto” com os patrões. 


			Cumpre registrar que, no momento em que escrevo este Prefácio, a Organização Internacional do Trabalho acaba de incluir o Brasil na “lista suja” dos 24 países que atentam contra as normas trabalhistas internacionais. A OIT exige explicações do governo sobre a maneira açodada com que a Reforma Trabalhista foi elaborada e aprovada sem consulta e debate com vários interlocutores sociais, em especial com as entidades de representação dos trabalhadores. O governo precisará dar explicações principalmente sobre a violação do direito de sindicalização e a aplicação dos princípios da negociação coletiva “livre e voluntária”. Esta, de acordo com a Reforma, permite a redução de direitos no caso da prevalência do negociado, prescindindo assim da mediação e intervenção da legislação e da Justiça do Trabalho.


			Esta é a questão estruturante de Trabalhadores no tribunal, pois coloca em relevo duas concepções de justiça, ambas problematizadas no decorrer do livro como um todo. A imagem mais conhecida da Justiça é a de uma deusa com olhos vendados, segurando em uma das mãos uma balança imóvel e nivelada e em outra, uma espada. A justiça é (ou deveria ser) cega (imparcial), equilibrada e equânime, com o poder de se impor pela força. Sua sabedoria baseia-se na razão e a decisão que emana de sua autoridade normativa é definitiva. Acima dos interesses e das paixões particulares, distribui com equidade punição e prêmios. Perante a lei não há diferenças entre as pessoas. Imparcialidade, equilíbrio e espada conferem uniformidade, razoabilidade e universalidade a suas decisões. Para ser realmente justa, a equivalência jurídica entre os homens deriva de princípios universais, abstratos e necessários. Mas o que dizer, então, de uma justiça destinada a homens e mulheres “comuns”, que leva em conta experiências fáticas e contingentes, em circunstâncias determinadas e relações humanas contextuais e conflitantes? Em meio a hierarquias e desigualdades sociais, aquela justiça de olhos vendados “não corre o risco de se tornar ela mesma cega frente às necessidades diferentes dos seres humanos”?6


			Argumentei neste livro que a concepção de que o Direito do Trabalho constituiria um “direito de classe”, portanto “parcial”, abriu uma fenda entre duas visões de justiça: uma, fincada na tradição liberal, professa a liberdade individual irredutível a contextos sociais concretos, conferindo primazia à “autonomia das vontades”; outra, “obcecada pelo contexto”, na formulação de Rainer Forts, apega-se a princípios comunitários, em que o indivíduo é inseparável da comunidade a que pertence, de modo que as identidades se formam, por exemplo, em suas experiências profissionais e de trabalho. O resultado dessa dicotomia seria a incompatibilidade entre liberdade individual, de um lado, e ação coletiva e igualdade social, de outra.


			Não me compete aqui deslindar tamanho enrosco filosófico. Mas, ao mobilizar um considerável conjunto de experiências internacionais em perspectiva comparada, tentei mostrar que há muito mais do que simples dicotomias entre os modelos contratualistas das relações de trabalho, geralmente atribuíveis a tradições anglo-saxônicas, e os modelos legislados, imputados via de regra aos sistemas corporativistas. Em primeiro lugar, tratei de trazer ao livro evidências e argumentos de que a Justiça do Trabalho brasileira, ainda que inspirada no ordenamento legal e jurídico da Itália de Mussolini, é muito diferente da Magistratura del Lavoro fascista, ao contrário do que os porta-vozes da Reforma Trabalhista de 2017 insistem em afirmar, sempre que se empenham em querer demonstrar que o sistema “voluntarista” (primazia do negociado) de relações de trabalho seria o sinal distintivo da “modernidade”. Em segundo lugar, ao investir na análise comparativa com outros “casos nacionais”, como o dos Estados Unidos, Inglaterra, França, Alemanha e Austrália, entre outros países, pude concluir que, na circulação, apropriação e ressignificação internacional de ideias e criação de instituições, o modelo legislado brasileiro não é nem uma peculiaridade nacional nem uma cópia de “invenções” de outros países. Isso porque, em terceiro lugar, o sistema adotado no Brasil era bifronte, ou seja, o enorme peso exercido pelo Estado nas relações de trabalho, sobretudo por meio de um portentoso aparato legal, não excluiu a possibilidade e a realidade da negociação direta entre capital e trabalho. 


			Com base na investigação de centenas de processos trabalhistas, pude compreender melhor como se deu a convivência sempre tensa entre greves, acordos “livres e diretos” entre trabalhadores e patrões e judicialização dos conflitos. Assim, este estudo, corroborado também por pesquisas de outros historiadores, contribui - assim espero - para ultrapassar oposições dicotômicas entre o legislado e o negociado. Mas, como é preciso tomar partido em contendas que pecam por excessiva simplificação, concluí que, além de redundar em resultados mais favoráveis aos trabalhadores, a intervenção da Justiça do Trabalho naquela conjuntura golpista implicou o fortalecimento do ímpeto organizativo da classe trabalhadora e da formação de sua cultura de direitos. Por isso é que insisto tanto sobre o lugar da institucionalidade nos desequilíbrios políticos que levaram à deposição de João Goulart. Os papéis históricos que a legislação e a Justiça do Trabalho exerceram na vida dos trabalhadores conferiram a estes identidade de classe. Conforme Richard Sennett assinalou, “um lugar se torna comunidade quando as pessoas usam o pronome ‘nós’”.7 A assertiva vem bem ao encontro da conclusão que apresentei no livro no sentido de que as categorias do Direito do Trabalho, que também é um lugar social, foram fundamentais para a construção de uma linguagem estruturada na disjuntiva “nós-eles”. Só foi possível emergir tal percepção na medida em que a perspectiva analítica adotada no livro não se satisfez com uma visão “institucionalista” da Justiça do Trabalho, mas a dotou de carne e osso, atenta aos “comportamentos reais das pessoas e suas interações sociais”.8 Foi complexo e longo o aprendizado dessas pessoas em torno da regulação das relações de trabalho alicerçada sobre o princípio da solidariedade.


			A “Reforma Trabalhista” de 2017 impõe uma nova regulação que corrompe esse princípio, para o qual a medida é o tempo. Em 1964, mesmo às vésperas de um golpe, as lutas dos trabalhadores narradas nas páginas deste livro eram parte de um horizonte maior de expectativas, mas que, para as forças conservadoras, precisava ser encurtado. Novamente, em 2017, instituições consolidadas no tempo devem ser liquidadas na bacia das almas. É o Direito do Trabalho, como um todo, que está sob a mira da Reforma Trabalhista. Isso porque seus instrumentos normativos têm combatido a precarização dos vínculos de emprego, como no caso das formas de contratação baseadas no trabalho terceirizado, autônomo, parcial e intermitente - modalidades de emprego que, de modos diversos, subtraem direitos trabalhistas há muito consolidados. Ou seja, estas são maneiras de substituir o trabalhador efetivo e regular pelo temporário. Assim, no lugar de emprego, temos “projetos”; em vez de trabalhadores, “prestadores de serviços”. Mais uma vez, recorro a Sennett, para o qual horizontes de muito curto prazo potencializam a incerteza; o risco se torna a norma; metas duradouras sucumbem a sentimentos de deriva e situações de vulnerabilidade. Com isso, a comunicação entre os trabalhadores tende a ser superficial, efêmera, episódica e fragmentada. Em outros termos, tal lógica investe no desenraizamento dos trabalhadores cujas vidas estão (ou estiveram) estreitamente ligadas a instituições, afrouxa laços sociais e compromissos mútuos, desfaz a identificação com o trabalho e corrói o senso de identidade.9


			No contexto do golpe de 2016 e da Reforma Trabalhista em vigência, as experiências dos trabalhadores no pré-1964 e as instituições com as quais estabeleceram relações sólidas e duradouras são vitais. Na esteira da análise de Ernesto Semán10 sobre o caráter longevo das políticas sociais desenvolvidas na América Latina no pós-guerra, as concepções que não enxergam em governos populares mais que “totalitarismo populista” criaram as condições para golpes de Estado na região durante a Guerra Fria e no quadro atual do neoliberalismo. Tais concepções permitiram, assim, a emergência de alternativas mais autoritárias contra os direitos dos trabalhadores e suas ações coletivas do que as aquelas que buscavam combater.  


			Por tudo isso, a luta em defesa dos direitos sociais ainda continua sendo uma arma poderosa contra golpes, regimes antidemocráticos e governos ilegítimos.


			***


			Esta segunda edição do livro apresenta algumas modificações em relação à versão original: corrigi erros de impressão, alterei passagens que agora considero um tanto canhestras, suprimi trechos obscuros e pouco relevantes aos argumentos desenvolvidos, incorporei estudos recentes e acrescentei novas informações sobre assuntos que ainda não me pareciam suficientemente esclarecidos. Espero que esta edição seja melhor que a primeira.


			Fernando Teixeira da Silva


			UNICAMP, junho de 2018
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José Sergio Leite Lopes


			(Museu Nacional/RJ)


			



O livro Trabalhadores no Tribunal, originalmente uma tese de livre-docência na Unicamp, defende uma tese no sentido forte: a de que a maior parte da literatura precedente nas ciências sociais e na história sobre os trabalhadores brasileiros ignora ou menospreza a presença da Justiça do Trabalho na configuração dos conflitos sociais no Brasil por achar que a sua judicialização eliminaria a negociação direta com os empregadores reduzindo as possibilidades de concepções coletivas de classe. O pressuposto seria que o caso anglo-saxônico de “voluntarismo” e “liberalismo” nas relações de trabalho teria sido mais favorável à mobilização dos trabalhadores e à formação de sindicatos autênticos. E que os trabalhadores teriam caído na armadilha de participarem, através de um longo processo, dos anos 1930 aos anos 1960, da construção corporativa de sua própria subordinação, através da incorporação dos canais oficiais disponíveis para a luta por seus direitos. Os trabalhadores, desprovidos de uma política independente, teriam atado seu destino ao Estado “populista” que viria a entrar em colapso com o golpe de 1964. Este livro defende o contrário, baseado em materiais empíricos comprobatórios e argumentos consideráveis, permitindo afirmar com segurança que a luta por direitos no interior da institucionalidade do direito do trabalho tal como consolidado no Brasil contribuiu para construir uma identidade coletiva dos trabalhadores fundada na oposição de interesses com os empregadores, o que está na raiz do próprio golpe de 1964. 


			Tal argumentação vem sendo elaborada por diversos pesquisadores, desde muito tempo por estudiosos das relações sociais no campo (que aqui vou exemplificar através de Lygia Sigaud, Moacir Palmeira, Leonilde Medeiros, dentre outros), e, mais recentemente, por estudiosos do sindicalismo de trabalhadores urbanos e da Justiça do Trabalho (como Ângela de Castro Gomes, Elina Pessanha, Regina Morel, John French, Maria Celia Paoli e inclusive trabalhos anteriores de Fernando Teixeira e seus colegas de geração da Unicamp, ex-orientados de Michael Hall, a quem é dedicado o livro: Paulo Fontes, Alexandre Fortes, Antônio Negro, Hélio da Costa, autores da coletânea Na Luta por Direitos). Mas a sistematicidade da argumentação apresentada neste livro e o caráter estratégico da construção dos dados empíricos apresentados o tornam uma obra de referência sobre a importância da Justiça do Trabalho na própria formação das classes trabalhadoras brasileiras.


			Dentre os argumentos apresentados está a força representada pela análise feita a partir da construção de um banco de dados com os processos trabalhistas do Tribunal Regional do Trabalho da 2a. Região (São Paulo, Paraná, Mato Grosso, mas onde a grande maioria dos processos se concentrava no estado de São Paulo) analisados para o longo ano de 1963 (que vai até abril de 1964). O recorte do corpus empírico para um ano foi necessário dada a quantidade de processos para a análise num projeto temporal factível de pesquisa; mas a escolha estratégica do ano de 1963 dá precisão à argumentação. No ano de auge do crescimento da mobilização das classes trabalhadoras na cidade e no campo, o recurso à Justiça do Trabalho pelos sindicatos continuou com a mesma intensidade, servindo assim de caso-limite que ilumina outros períodos e no mínimo coloca em dúvida a relação presumida entre mobilização e diminuição do recurso aos tribunais pelos trabalhadores. Aqui deve se destacar o esforço coletivo de historiadores de diferentes regiões do país no seu engajamento pela descoberta e apropriação dos arquivos da Justiça do Trabalho, sua militância no sentido de sua conservação e uso para pesquisa, sua aliança com operadores de direito simpáticos à causa da preservação da documentação e do estudo acadêmico por ela ensejado (no Rio Grande do Sul, em Pernambuco, no Rio de Janeiro, em Campinas, etc.). Demonstrativo desta preocupação e deste esforço coletivo é o ótimo “capítulo bônus” em anexo, analítico e militante, sobre a urgência na preservação dos processos judiciais. 


			Na segunda parte do livro, em quatro capítulos, o autor desenvolve sua argumentação com base no trabalho empírico exaustivo da totalidade dos quase 500 processos no TRT da 2a. Região, e com base num trabalho equilibrado aliando a análise quantitativa com o conhecimento qualitativo dos processos. Aqui há um esforço na compreensão do uso pelos trabalhadores tanto do trabalho de mobilização da sua respectiva categoria profissional-sindical quanto do recurso à Justiça do Trabalho; as duas ações estando intrincadas. Num período em que há uma mobilização e uma politização sem precedentes dos trabalhadores, os dados do TRT mostram que houve tanto uma quantidade expressiva de acordos entre patrões e trabalhadores, expressos através das homologações na justiça, quanto de dissídios, onde pode se manifestar o poder normativo dos juízes do trabalho. Se na hipótese de que num período de grande mobilização dos trabalhadores estes teriam condições de impor uma negociação direta mais favorável em confronto com os patrões, os dados mostram que a quantidade de dissídios é ainda superior às homologações (55% a 45%). Pois de fato, os dilemas e as estratégias dos trabalhadores se pautavam por um jogo em que os caminhos alternativos da negociação direta com os patrões, o recurso à intervenção normativa da justiça através dos dissídios ou a ação grevista podiam ainda ser utilizados de forma combinada. A pesquisa teve o trabalho de identificar e classificar as reivindicações expressas no corpus dos processos, permitindo ao autor demonstrar que, se os acordos tinham a vantagem de ter suas cláusulas já implementadas de imediato, sobretudo cláusulas salariais (o que era importante num período de alta inflação), os dissídios contemplavam a efetivação de um leque maior de reivindicações (quanto a benefícios, carreiras, condições de trabalho e representação sindical). Assim, é constatado o fato de que nas negociações sem intervenção direta da justiça o leque de reivindicações atendidas é sempre menor que nos dissídios. Mas se a Justiça do Trabalho está nesse período acossada pelo dilema que se manifesta no interior de suas funções -- como sua responsabilidade com a política econômica de controle inflacionário e a saúde das empresas em geral, e os direitos dos assalariados como parte mais frágil dos contratos –, ela acaba sendo sensível às reivindicações dos trabalhadores, embora não sem lutas no interior do corpo dos juízes, objeto também de análise da pesquisa, avaliando os limites e as possibilidades do ato de julgar. 


			Apesar de a Justiça do Trabalho ter como referência a legislação restritiva sobre o direito de greve e assim procurar evitar os movimentos paredistas, o livro mostra que em pelo menos 35% dos 268 dissídios coletivos impetrados no longo ano de 1963 (até março de 1964) há registros da existência de greves. Isso sem contar o grande número de casos em que os rumores e os sinais de mobilização para a greve já por si só causavam o efeito de pressão sobre os patrões e a justiça, os trabalhadores sabendo utilizar-se das brechas existentes na lei de greve vigente. Esta, o decreto 9.070 de 1946, produto da conjuntura de Guerra Fria, elaborada após o Estado Novo e de forma preventiva anteriormente aos presumíveis ares liberalizantes da Constituição convocada para o mesmo ano, tem sua especificidade histórica tratada no capítulo 6. Ela permanece no vácuo da não regulamentação da liberdade do direito de greve inscrita na Constituição de 1946. O autor mostra como as restrições do decreto e a mecânica da tentativa de conciliação entre patrões e empregados na Justiça do Trabalho praticamente incitava ao estado de greve para que o dissídio fosse instaurado e resolvido com mais celeridade sob a pressão dos trabalhadores. E assim pôde ele revelar esse paradoxo que tem passado despercebido na literatura especializada: uma lei e uma justiça criadas para evitar greves tornaram-se elas próprias incitadoras de sua eclosão. O que ocorre assim no longo ano de 1963, revelando o padrão em uso entre 1946 e 1964 (e retomados depois quando os sindicatos de trabalhadores se rearticulam durante a ditadura), é um misto de mobilização social e recurso à justiça. (Aqui é interessante assinalar que nas grandes greves dos canavieiros de Pernambuco de 1979 e 1980 esse mesmo padrão de um misto de mobilização e recurso à justiça foi utilizado através do cumprimento pela grande massa da categoria da lei de greve da ditadura, ainda mais restritiva – para legitimar a greve diante da potencialidade de repressão pelos próprios patrões e seus vigilantes).


			Não é por acaso que a eficácia da demonstração de Fernando Teixeira do uso combinado da mobilização e do recurso à justiça aumente em dramaticidade na fronteira entre o urbano e o rural, entre a indústria e a agricultura no capítulo 7 do livro que vai em direção ao rural. A decalagem temporal de quase 20 anos entre a implantação das leis sociais e do trabalho na cidade e no campo está eclodindo no campo neste exato momento de 1963, e a utopia representada, para os camponeses e trabalhadores rurais, pelos direitos dos operários urbanos está tendo possibilidades efetivas de ser alcançada. Se a promulgação da CLT em 1943 em pleno Estado Novo estava temporalmente distante das mobilizações do movimento operário das décadas anteriores que semearam clamores de direitos sociais, distância esta que proporcionou o mito da sua outorga pelo Estado, a oficialização do Estatuto do Trabalhador Rural em 1963 se dá de forma simultânea à culminância das lutas camponesas e dos trabalhadores rurais que estão se passando naquele momento, iniciadas desde os anos 1950 em regime democrático. Aqui o autor se aventura nessa terra ainda pouco explorada do cruzamento entre os resultados estanques dos estudiosos dos trabalhadores urbanos, por um lado, e dos especialistas em campesinato e trabalhadores rurais, por outro, cruzamento sistemático que se faz tão necessário, e que se inicia entre os historiadores. Assim, aquilo que estava se passando na extensão dos direitos sociais no campo faz reviver com cores fortes algo que ocorreu quando da implantação seletiva da legislação trabalhista na cidade: o recurso dos trabalhadores à lei buscando o respaldo de um Estado social em formação diante do poder secular autoritário do patronato.  Nesse sentido, são interessantes as declarações do ex-ministro do Trabalho e da Justiça e ex-interventor em Pernambuco no estado Novo, Agamenon Magalhães, na Assembleia Constituinte de 1946 (citadas no capítulo 6), mostrando como a força da parte patronal esgota e exaspera o proletário no processo de conciliação e arbitramento pelo Estado, o que implica que frequentemente este último precisa que haja o recurso à greve, pois só com ameaça o patrão marcharia para a conciliação. Este conflito mais velado que ocorreu no Estado Novo quando da implantação das leis do trabalho diante do patronato industrial (e que fez Agamenon se confrontar com industriais pernambucanos do açúcar e do setor têxtil) é mais escancarado na área rural quando da extensão das leis sociais ao campo nos anos 60 – e ilumina esse padrão mais geral do poder autoritário do patronato.  


			Para penetrar no campo paulista acompanhando os processos trabalhistas que ali chegaram, o autor se serve das memórias de dois sindicalistas militantes do Partido Comunista Brasileiro, Luiz Tenório de Lima e Irineu Luiz de Moraes. O primeiro teve uma atuação entre o campo e a cidade como presidente da Federação dos Trabalhadores da Indústria de Alimentação de São Paulo, ele próprio originariamente operário do açúcar em Pernambuco e Sergipe e depois em São Paulo. O segundo foi uma liderança camponesa em Ribeirão Preto. O autor aí faz um trabalho fino de confrontação de informações contidas nas instigantes biografias dos dois militantes com outros dados disponíveis sobre as suas respectivas práticas efetivas, tais como as que ele dispõe nos processos. Ambos os militantes em suas memórias parecem menosprezar a Justiça do Trabalho, apontando para suas limitações decorrentes de seu caráter de classe, burguês. No entanto, o autor mostra a atuação incansável destes dois militantes, e muitos outros do PCB nos anos 50 e 60, que se dedicaram a estimular entre os trabalhadores a consciência de seus direitos existentes e da ida à Justiça do Trabalho. Destaca ainda o conhecimento prático deles sobre os direitos sociais e suas alianças com advogados -- e com muitas mobilizações cumulativas e vitórias alcançadas. Fernando Teixeira argumenta que tais relatos biográficos retrospectivos têm o viés da marca deixada pelo corte histórico representado pelo golpe de 64 e pela ditadura, fazendo-os sobrevalorizar os atos heroicos dos atores em detrimento de sua atuação numa luta de caráter mais cotidiano, contínuo, e lidando com a institucionalidade existente. (Essa hipótese do viés analítico através da culpa pela derrota de 1964 parece pesar também nos estudos acadêmicos sobre o sindicalismo até um certo momento). A entrada do autor pelas duas trajetórias destes militantes exemplares nos leva para o universo complexo da extensão dos direitos sociais ao campo, onde aparecem patrões autoritários, concorrência entre comunistas e católicos na formação de sindicatos de trabalhadores rurais, disputas de enquadramento sindical de canavieiros, e um revigoramento geral entre os trabalhadores da energia na utilização da lei e da justiça, presentes fortemente na cultura camponesa. O livro suscita pistas para uma diversidade de novas pesquisas derivadas, entre as quais caberia uma linha sobre a comparação mais sistemática entre a utilização da justiça entre trabalhadores urbanos e rurais (incluindo aí uma comparação entre a entrada dos direitos no campo, por exemplo, em São Paulo e no Nordeste). 


			Nos limites de um prefácio terei de deixar de lado outras tantas contribuições substantivas do livro – como a erudição exibida no capítulo 3, em que o autor relativiza a conhecida insistência na semelhança da Justiça do Trabalho e a CLT brasileiras à Magistratura del Lavoro e à Carta del Lavoro da Itália fascista através de um aumento no escopo das comparações possíveis, com a República de Weimar, com o caso inglês, o New Deal estadunidense e ainda os casos do Canadá, Austrália e Nova Zelândia. Assim, pelo conjunto impressionante e sistemático de materiais trazidos para a argumentação, desde a análise crítica da literatura nacional e internacional, desde o uso de biografias de trabalhadores, até a análise sobre o corpus dos processos trabalhistas na TRT da 2a região, o Trabalhadores nos Tribunais já se constitui numa referência maior para a compreensão dos efeitos das lutas na Justiça do Trabalho sobre a formação da classe trabalhadora brasileira.









		


		

			



Introdução


			



Às vésperas do golpe civil-militar de 1964, os trabalhadores e suas organizações frequentavam com assiduidade as dependências da Justiça do Trabalho em todas as suas instâncias. Fosse para reclamar direitos feridos ou para se defender dos patrões, lá estavam eles – sozinhos, acompanhados de seus advogados ou representados por seus sindicatos. No entanto, a presença cotidiana dos trabalhadores nos tribunais se perdeu nos desvãos da memória e no recôndito da história, tanto das esquerdas quanto da produção acadêmica. Entender como isso foi possível é o propósito mais abrangente deste livro. 


			Sustento a hipótese central de que a inserção dos trabalhadores e suas lideranças na institucionalidade montada desde os anos 1930 para lidar com as relações de trabalho está no cerne do golpe de 1964. Cabe, então, em breves traços, repensar o lugar que os trabalhadores ocuparam em algumas interpretações que estabeleceram cadeias causais para explicar o rompimento institucional em 1964. Em linhas gerais, vislumbro duas abordagens acerca do papel dos movimentos sociais e das esquerdas na conjuntura que precede o golpe. 


			Uma constrói a tese de que os trabalhadores e suas lideranças de esquerda, ao fim de um longo processo, acabaram por reforçar as instituições corporativistas criadas para perpetrar e perpetuar a dominação de classe. Não apenas vítimas de uma cilada ardilosa, os trabalhadores aparecem nessa versão como os artífices da armadilha que ajudaram a criar para si mesmos, constituindo-se em sujeitos de sua própria subordinação. Ao incorporar e utilizar os canais oficiais disponíveis em sua luta por direitos, o movimento sindical hegemonizado por comunistas e trabalhistas terminou atrelando-se à lógica populista de controle da classe trabalhadora, impedindo que esta construísse uma política alternativa e independente. A confirmação desse erro fatal se revelaria no “colapso do populismo”. No momento em que foi lançado rumo ao precipício, o governo Goulart levara consigo seu maior aliado: os trabalhadores, que teriam atado seu próprio destino ao do Estado populista.1


			Outra interpretação segue em direção oposta. Nos estertores do regime democrático de 1945 a 1964, “a vazão dos conflitos sociais para fora das instituições herdadas do Estado Novo não encontrou resposta institucional à altura”.2 Em outros termos, os movimentos à margem da institucionalidade teriam conduzido à polarização política e à paralisia governamental e administrativa. Aqui, a radicalização de diferentes grupos políticos, à esquerda e à direita, significou ausência de acordos políticos entre ambos os lados, levando à inação do governo Goulart e ao ataque impiedoso das forças golpistas. Certas escolhas e opções políticas reduziram ao extremo qualquer possibilidade de um pacto democrático que fosse capaz de estabelecer um compromisso em torno da implantação de reformas exequíveis.3 Ao não levarem na devida conta a correlação de forças disposta naquele momento dramático da vida institucional do país, os movimentos sociais liderados pelas esquerdas teriam sido duplamente irrealistas: desejavam ir muito além daquilo que o governo Jango podia oferecer e daquilo que suas próprias energias podiam conquistar. Em que pesem seus alcances analíticos, que operam com a indeterminação aberta por diferentes possibilidades históricas naquele momento de muitas indefinições e algumas alternativas, tal interpretação sofreu drástico esgarçamento em outras versões. Não bastasse a direita, a esquerda envolveu-se “em uma corrida pelo controle do governo que deixava de lado a prática da democracia representativa. Direita e esquerda preparavam um golpe nas instituições”.4 Ambas são aí equiparadas em força e intenção, mas, ao fim e ao cabo, ou seja, no dia 1º. de abril de 1964, teria ficado claro que a classe trabalhadora não passava de um gigante com pés de barro. A “ilusão de ótica” das esquerdas não as deixava ver “que tudo não passava de um castelo de areia”.5 


			Apesar das diferenças entre as interpretações aqui sumarizadas, ambas estão profundamente plasmadas na memória que as próprias esquerdas produziram sobre sua atuação junto à classe trabalhadora no período democrático de 1945 a 1964. Com efeito, as avaliações sobre o funcionamento e o desempenho da Justiça do Trabalho têm sido fortemente marcadas por uma memória da esquerda que localiza teleologicamente no golpe civil-militar de 1964 o ponto de desenlace que ordenaria toda a história da instituição e, sobretudo, a relação dos trabalhadores com os tribunais. A opção do movimento sindical nacionalista, liderado por comunistas e trabalhistas, em atuar no campo institucional para lutar por direitos, teria, segundo alguns registros mnemônicos, obscurecido algo que parecia óbvio, mas negligenciado no campo da própria esquerda: a Justiça do Trabalho não seria mais que uma “Justiça de Classe”, ou seja, um instrumento de dominação dos patrões, cinicamente avalizada pelo Estado. Essa memória foi, quase sem mediações, transformada em explicação histórica, desembocando na teoria clássica do “colapso do populismo”. De sintoma do sentimento de derrota, tal memória tornou-se a chave interpretativa das experiências “corporativistas” dos trabalhadores no pré-1964. A prova do acerto dessa interpretação seria atestada pelo golpe que depôs Jango, quando a verdade da essência classista da Justiça do Trabalho e demais instituições criadas na Era Vargas estaria finalmente desvelada. 


			Pretendo, então, contrapor a hipótese de que o golpe não foi perpetrado porque as esquerdas e os movimentos dos trabalhadores, tanto no campo quanto na cidade, teriam inadvertidamente colocado em funcionamento a máquina que fatalmente os dominaria. Tampouco sustento que teria havido rompimento da democracia porque as instituições constituídas durante o primeiro governo Vargas não foram capazes de absorver, controlar ou dar vazão aos conflitos sociais. De fato, os movimentos sociais urbanos e rurais transcenderam diversas vezes os contornos institucionais que circunscreviam muito das ações dos grupos em disputa. Todavia, o que parecia inadmissível para grande parte dos envolvidos nas articulações golpistas, especialmente os empresários, era a maneira pela qual os trabalhadores e seus “representantes” haviam ocupado e dado sentidos diversos aos espaços oficiais de representação de interesses. 


			O que o estudo sobre a atuação da Justiça do Trabalho naquela conjuntura demonstra é que um conjunto de lutas acumuladas pela expansão dos direitos dos trabalhadores urbanos e rurais encontrou, de fato e de direito, vazão institucional. Do início de 1963 até abril de 1964, não foram apenas os movimentos pela reforma agrária e as Ligas Camponesas que estiveram sob a mira do golpe, mas, sobretudo, o rápido processo de organização dos trabalhadores e suas conquistas no interior das instituições corporativistas, destacando-se, entre outras, os sindicatos e a Justiça do Trabalho. 


			Assim, em termos mais específicos, analiso as possibilidades e os limites de um controvertido instrumento da Justiça do Trabalho: o poder normativo. Esse ramo especial e autônomo do Judiciário tinha o poder de criar normas relativas a salário e condições de trabalho por meio das sentenças de seus juízes. Vale dizer que a Justiça do Trabalho foi criada com o objetivo de desempenhar função eminentemente conciliatória, mas, quando as partes não entravam em acordo, os juízes definiam os termos das cláusulas dos dissídios coletivos, em geral acionados uma vez por ano pelos sindicatos dos trabalhadores e pelos patrões ou suas entidades de classe (ou seja, durante a chamada “data-base”). Configurava-se, assim, a arbitragem compulsória dos conflitos. Em síntese, baldados todos os esforços de conciliação entre trabalhadores e patrões, os tribunais, quando fixavam a sentença, estavam exercendo o poder normativo. Em caso de greve ou de sua iminência, os magistrados também podiam instaurar dissídio coletivo. 


			Para avaliar o impacto de tal poder e seus significados às vésperas do golpe de 1964, examinei cerca de 500 processos coletivos do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª. Região, com sede na cidade de São Paulo. Procurei investigar a maneira pela qual o TRT agiu em relação às demandas de trabalhadores urbanos e rurais, entre janeiro de 1963 e março de 1964. Como todo historiador tem seus “fragmentos de tempo”,6 o retalho cronológico aqui adotado é o “longo ano de 1963”, que termina com o golpe. Este livro recua e avança em relação a esse marco cronológico, mas o foco está naquela conjuntura de radical polarização política. Esse é um período-chave porque fixa o momento da mais aguda mobilização dos trabalhadores entre 1945 e 1964, durante o qual a Justiça do Trabalho se consolidou como referência fundamental nas relações e nos conflitos entre capital e trabalho. Os tribunais estiveram entre as instituições mais disputadas pelos movimentos, demandas e articulações políticas de empresários, trabalhadores e seus sindicatos. Sua atuação ganhou enorme projeção justamente nos 15 meses que precederam o golpe. Isso porque a justiça trabalhista cumpria papel estratégico nas políticas e nos projetos que tentavam domar o avanço do processo inflacionário, controlar um movimento grevista até então sem paralelos no período republicano e estancar uma bem articulada luta dos trabalhadores rurais por ampliação de direitos. É essa história estranhamente muito mal conhecida que busco analisar. 


			Trilharemos uma história em que os “de baixo” ocuparam, à sua maneira, os espaços que teriam sido criados para a sua dominação. Mas, para isso, também precisamos acompanhar em detalhes a ação dos tribunais e dos magistrados da Justiça do Trabalho. Eles permaneceram na produção acadêmica como sujeitos ocultos numa conjuntura de claras investidas golpistas, justamente quando eram chamados a lidar com centenas de processos envolvendo milhares de trabalhadores, cada vez mais impacientes, não apenas com seus patrões, mas também com os rumos políticos do país e com certas práticas dos juízes no ato de julgar. Como veremos amplamente, este é um ato, na definição de Paul Ricoeur, vocacionado a pôr fim a incertezas, selar a paz pública, revelar preferências, expressar a força do Direito, interpretar a lei, criar precedentes, tomar posição, intervir na prática social. Entretanto, se “todo julgamento enseja, para além de si mesmo, um ‘mas’”,7 é precisamente tudo aquilo que essa adversativa enseja que será detidamente examinado neste livro. Em outros termos, investigo os julgamentos da perspectiva de que as decisões dos juízes não podem ser tomadas a priori como expressão de uma Justiça dos trabalhadores ou dos patrões.


			Por isso, escolhi analisar, até certo ponto em termos metodologicamente experimentais, a trajetória do TRT de São Paulo nos 15 meses que precederam o golpe de março, ou seja, entre o Plano Trienal, elaborado pelo economista Celso Furtado para domar a inflação, e a queda do governo João Goulart. Naquele contexto, a Justiça do Trabalho foi “convocada” a solucionar problemas que se apresentavam como verdadeiros paradoxos: de um lado, combater a alta politicamente perigosa do custo de vida, por meio do controle do aumento dos salários, e, de outro, proteger o poder de compra dos trabalhadores; reconhecer o direito constitucional de greve e, ao mesmo tempo, coibir o “abuso” desse mesmo direito; julgar de acordo com os “interesses da Nação” e fortalecer a economia e a indústria do país, embora tivesse que defender a “parte mais fraca” das relações de trabalho; disciplinar o mundo do trabalho urbano, para o qual foi criada, e igualmente decidir se tinha competência e jurisdição para intervir nos conflitos de trabalho no campo. Eis aí um conjunto de dualidades que está no cerne das decisões normativas dos magistrados, mas que colocou a Justiça do Trabalho em uma difícil encruzilhada naquela conjuntura de enorme instabilidade político-institucional do país.


			Portanto, determinar de antemão se a Justiça do Trabalho foi invariavelmente a favor do trabalhador ou pró-patronal naquela quadra difícil da vida política nacional é uma questão falsa e ingênua. Plantar o problema com tal nível de simplicidade leva à incompreensão da especificidade, do lugar político e das ambiguidades do Judiciário. Seria o mesmo que lhe atribuir um grau de autonomia que ele não possui, como se fosse infenso a pressões sociais e como se ele mesmo não fizesse parte dos conflitos, limitando-se tão somente a um espaço destinado exclusivamente à sua resolução. Há muita indeterminação quando uma luta judicial tem início. Seu desfecho é incerto, depende das múltiplas forças em disputa, das conjunturas e políticas salariais, do conhecimento que as partes têm da composição dos tribunais e da performance dos magistrados, das habilidades e, por que não dizer, dos sortilégios dos advogados, da organização dos trabalhadores e empresários, entre tantos outros fatores que não estão dados à partida, mas que serão aqui atentamente mobilizados e compreendidos em sua relativa indeterminação.


			Entender a Justiça do Trabalho ora como expressão cínica e individualista dos interesses das classes dominantes, ora como uma “Justiça dos Trabalhadores”, restauradora implacável de direitos usurpados, é uma forma de fixar uma falsa antinomia.8 Mais eficaz seria compreendê-la como uma arena de conflito em diferentes contextos históricos,9 um campo de negociação entre forças sociais desiguais, mas em que os trabalhadores contam com direitos reconhecidos sobre “os mais fortes”.10 Assim, tratei de inventariar as situações e as expectativas que motivaram trabalhadores, empresários e sindicatos a mobilizar as cortes trabalhistas, confrontando e desafiando a aparente rigidez e autonomia das leis e da “esfera” jurídica. Com essa abordagem, evito tanto a interpretação formalista e internalista do Direito, em que este emerge como sujeito dotado de autonomia, quanto a concepção instrumentalista que o concebe como simples aparelho de dominação do Estado e dos patrões.11 


			Nos últimos anos, a historiografia tem insistido na capacidade que os trabalhadores e suas instituições tinham de se apropriar das leis e dos instrumentos jurídicos, mas essa tese da apropriação, em que pese seu caráter inovador, dá conta apenas de uma parcela da questão. O que busco demonstrar aqui é justamente o caráter criador de normas legais e novos direitos como resultado do encontro da pressão do movimento operário com a participação cotidiana de sindicatos, trabalhadores e advogados nos embates por eles empreendidos no interior do aparato jurídico.


			***


			O leitor poderá ler cada capítulo do livro  de forma independente, ou na sequência que bem entender. Mas, se quiser ter uma visão global e de como as partes do livro formam um todo, sugiro que acompanhe o roteiro que se segue.


			A Parte I deste estudo está voltada ao exame de questões eminentemente historiográficas, sobretudo no que se refere ao longo desprezo em relação ao tema, associado estreitamente ao desprestígio da Justiça do Trabalho dentro do próprio campo do Direito. Isso contribuiu para que a instituição fosse, durante muito tempo, uma espécie de tabu de pesquisa entre os historiadores. Assim, o capítulo 1 é dedicado à fortuna historiográfica sobre a Justiça do Trabalho brasileira e os significados políticos que lhe foram atribuídos, buscando compreender os motivos que a levaram a adquirir cidadania acadêmica apenas muito recentemente. 


			O poder normativo, que perpassa o livro de uma ponta a outra, é o tema do capítulo 2. Esse instrumento jurídico, em particular, permaneceu durante várias décadas no centro de um cerrado debate acadêmico, político e jurídico. Sua existência foi comumente vista como uma tirania do público sobre o privado, concorrendo para o desprestígio da Justiça do Trabalho. A relativa liberdade dos magistrados para decidir e criar normas relativas a salários e condições de trabalho aparece, via de regra, como a contraparte taciturna e esclerosada ao voluntarismo contratualista, supostamente desembaraçado e moderno, presente em países como Inglaterra e Estados Unidos. Procuro, então, apresentar e relativizar a oposição binária entre dois sistemas de relações de trabalho: de um lado, o legislado, em geral tido como dominado de modo absoluto pelas mãos do poder público; de outro, o contratual, ou “voluntarista”, definido, via de regra, pela “autonomia das vontades” das partes em disputa. Tal dualidade expressa visões idealizadas do movimento operário e dos modelos de relações de trabalho de países-berço do capitalismo, que tanto complexo de inferioridade causaram entre intelectuais brasileiros. 


			No capítulo 3, dou sequência a comparações em âmbito internacional no campo da regulação dos conflitos de trabalho, debatendo em especial com as análises que consideram a Justiça do Trabalho no Brasil um decalque mal disfarçado da Magistratura del Lavoro da Itália fascista, sendo o poder normativo seu principal fruto bastardo. Procedo, então, ao contraste sistemático entre ambas as instituições, ao mesmo tempo em que mobilizo informações e estudos de outras experiências nacionais. Tais comparações permitem mostrar que a constituição da Justiça do Trabalho no Brasil deve ser vista como uma “montagem” criativa a partir de um conjunto muito complexo de influências internacionais, sobretudo no que se refere à institucionalização do poder normativo. 


			Nessa primeira parte, portanto, privilegio debater com as concepções que sustentam ser a Justiça do Trabalho, ao lado dos sindicatos, a instituição responsável pelo esvaziamento de um movimento operário verdadeiramente autônomo, livre e dependente apenas de suas próprias potencialidades e recursos para estabelecer negociação coletiva e direta com os empregadores, sem o amparo, os embaraços e os escolhos do poder público.


			A Parte II concentra uma análise minuciosa sobre o exercício do poder normativo a partir do mergulho empírico nos dissídios instaurados junto ao TRT. O capítulo 4 mostra que a via intervencionista da Justiça do Trabalho foi apenas parcialmente percorrida, uma vez que o terreno da negociação direta e, até certo ponto, livre não estava completamente obstruído. Examino como o instrumento do poder normativo, que, em princípio, facultava aos tribunais “ampla liberdade para a criação da norma”, foi utilizado no período abarcado pela pesquisa. Em que medida os juízes decidiram de acordo com os planos governamentais e se curvaram a pressões de toda ordem para controlar a alta do custo de vida em detrimento dos reajustes salariais e outras reivindicações? Onde terminava a liberdade do tribunal para criar normas e começava a imposição da lei? Os trabalhadores obtiveram mais direitos por meio da negociação direta com os patrões ou do poder normativo da Justiça do Trabalho? Estas são algumas das questões que emergem dos debates que cristalizam as diferenças entre os modelos legislados e os modelos contratualistas.


			O quinto capítulo aborda o alcance, as fronteiras e os limites das decisões dos magistrados do TRT. Num primeiro momento, investigo o ato de julgar, contornando as diferentes maneiras dos juízes de votarem diante dos itens em disputa nos dissídios coletivos. Dou destaque para os “padrões” de votação dos juízes classistas (os chamados “vogais”). Num segundo momento, avalio as amarras do poder normativo dentro do enquadramento institucional mais amplo do corporativismo, enfatizando os efeitos da fragmentação imposta pela estrutura sindical tanto nas negociações coletivas quanto nos resultados dos dissídios.


			O capítulo 6 explora as tão proclamadas antíteses entre greve e poder normativo, analisando como trabalhadores, patrões e seus sindicatos atuaram nos intrincados meandros legais que disciplinavam o direito de cessação coletiva do trabalho desde o imediato pós-guerra. Causa alguma perplexidade que, com honrosas exceções, mesmo os estudos exclusivamente destinados à análise das greves no período silenciem sobre a relação entre estas e a Justiça do Trabalho, justamente quando o movimento grevista esteve prestes a levar de roldão as bases do sistema de relações de trabalho no Brasil.12


			No capítulo 7, tento retirar alguns tijolos de outro muro historiográfico que se criou entre estudos sobre os trabalhadores urbanos, de um lado, e trabalhadores rurais, de outro. A separação rural-urbano tem ocultado uma dinâmica bastante rica de interseção entre trabalhadores e militantes da cidade e do campo.13 Veremos que foi na experiência de lutas por direitos nas cidades que lideranças do movimento operário urbano também se articularam aos trabalhadores rurais visando ampliar os direitos destes em um momento de profundas mudanças nas relações de trabalho no campo. Para isso, foi fundamental a ação sindical no terreno da Justiça do Trabalho, mobilizando o poder normativo e, assim, alterando de forma significativa antigas noções de dádivas e favores, características do secular sistema de colonato.


			Esses quatro últimos capítulos constituem, por assim dizer, o núcleo duro do livro. Mostram que, ao longo de vários anos em que as leis trabalhistas passaram a integrar a narrativa dos direitos dos trabalhadores, ou seja, de uma linguagem que articulava interesses de classe e proteção legal por meio de pressões individuais e coletivas, o mundo jurídico no início dos anos 1960 estava muito longe de ser estranho a empregados e empregadores. Como assinalei no início desta Introdução, a Justiça do Trabalho lhes era bastante familiar. Sem dúvida, no sistema legislado brasileiro de relações de trabalho foi criada uma camada espessa de instituições e interditos que buscou manter os trabalhadores e suas organizações à distância do controle do cotidiano das relações do trabalho no chamado “chão da fábrica”. No entanto, ir à Justiça não anulava outras formas simultâneas de mobilização. Caminhos alternativos de conquista, reconhecimento e ampliação de direitos não foram tão caprichosamente palmilhados à revelia do confronto jurídico, mas por causa dele.


			Para compreender o exercício do poder normativo, cabem agora breves palavras sobre os procedimentos de pesquisa. Foi fundamental a investigação de todos os processos coletivos ajuizados no TRT de São Paulo, entre janeiro de 1963 e março de 1964. As análises que buscam examinar o desempenho da Justiça do Trabalho são, via de regra, falhas e bastante limitadas quando não se baseiam em séries documentais completas, operam com amostras acidentais (a partir dos processos não eliminados pela própria Justiça) e não acompanham pari passu as decisões dos juízes e suas mudanças de opinião e voto. Além de utilizar nessa pesquisa a totalidade dos autos instaurados no “longo ano de 1963”, esmiuçados em detalhes em uma base eletrônica de dados,14 adotei o procedimento da leitura em série: analisei sucessivamente todos os processos. Esta pareceu ser a melhor maneira de perceber, de forma acurada, regularidades, padrões e recorrência de argumentos, sutilezas e alterações no ato de julgar, que compõem um conjunto mais ou menos coerente de pressupostos, preocupações e inquietações dos magistrados.15


			Assim, pretendi explorar muitas das potencialidades de pesquisa abertas pelo exame minudente dos autos trabalhistas, na esperança de que tal conduta de investigação possa servir de convite para outros estudos congêneres ou críticos aos procedimentos aqui adotados, mas com considerável aporte empírico. Mais comentada do que propriamente investigada, exceto nos últimos anos, a Justiça do Trabalho permanece carente de estudos detalhados que recorram a centenas e centenas de dissídios individuais e coletivos, superando generalizações tanto sobre a instituição quanto sobre a interação dos trabalhadores com os tribunais. É nesse sentido que questiono as análises presas fundamentalmente às memórias e depoimentos de trabalhadores e militantes acerca da experiência de ambos junto à Justiça do Trabalho, sem mesmo problematizarem os protocolos narrativos e os complexos processos de construção da memória das fontes orais e das “escritas de si”, questão que será explorada sobretudo no capítulo 7.


			Mais fecundo seria cruzar os depoimentos com os autos judiciais, desde que estes sejam devidamente preservados. Um dos corolários da desvalorização da Justiça do Trabalho como objeto de investigação, e talvez o mais perverso, é que os processos trabalhistas têm sido duramente afetados, na medida em que, ano após ano, sofrem ações de destruição em massa por decisão do próprio Poder Judiciário, com amparo legal. Por se tratar de uma questão que merece tratamento à parte e constituir matéria que, muitas vezes, implica o uso de um estilo de linguagem mais normativa, incluí ao final deste livro um pós-escrito inteiramente voltado ao problema da eliminação sistemática dos autos trabalhistas, à relevância destes como fontes de pesquisa, sobretudo no campo da história social do trabalho, e aos méritos e, sobretudo, deméritos de algumas propostas de gestão documental. No pós-escrito, considerei, em especial, os seguintes aspectos: por que, o que e como preservar tais processos. Ressalvo, porém, que tal texto não é uma dissertação técnico-arquivística, pois se inscreve em preocupações de ordem eminentemente historiográfica. Com este livro, espero também ter mostrado que a pesquisa histórica sobre a Justiça do Trabalho depende fundamentalmente de uma política bastante generosa de preservação documental.
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PARTE I. A Justiça do Trabalho no Brasil: problemas de historiografia e pesquisa


			



No Brasil, há pouco mais de três décadas, os processos criminais têm sido muito valorizados pelos historiadores, que estreitam cada vez mais as relações entre História e Direito. Por meio do estudo das fontes judiciais, os pesquisadores ampliaram significativamente seus objetos de investigação. Quanto às análises sobre o exercício do poder, entendido em sentido amplo, eles têm investigado a história da criminalidade, as instituições jurídicas, as ações normativas da Justiça e os mecanismos de disciplinarização da sociedade. Já no campo da história social, as fontes judiciais constituem um vasto repertório documental para os estudos, principalmente, da história do cotidiano e da luta por direitos encetada por homens e mulheres anônimos, escravos, indígenas e os assim chamados “trabalhadores livres”, além das diversas concepções em jogo acerca das leis, dos direitos e da justiça. Conforme destacaram Silvia Lara e Joseli Nunes Mendonça, a importância cada vez mais renovada das fontes judiciais é o resultado, entre outros fatores, de uma mudança radical na percepção sobre o lugar da legislação e de sua aplicação na historiografia no Brasil e no mundo. Os “de baixo” deixam de ser simples objetos de estruturas políticas pensadas enquanto aparelhos de dominação de classe e passam a ser interpretados como atores ativos que interpelam as instituições normativas, tornando-se sujeitos do próprio ordenamento jurídico da sociedade, tanto por meio de suas reivindicações quanto de seus embates na arena da Justiça.1


			Por outro lado, as coisas não se passaram do mesmo modo em relação à pesquisa dos autos trabalhistas, embora, nos últimos anos, tenha havido crescente interesse em se estudar a Justiça do Trabalho e suas fontes, como veremos a seguir. Cabe, então, especular sobre as diversas razões políticas e acadêmicas acerca do pouco crédito de que tal documentação ainda desfruta e o aparecimento tardio dos estudos sobre a justiça trabalhista. Para isso, examino a produção acadêmica a respeito do tema, os significados do poder normativo em diferentes sistemas de relações de trabalho e a constituição da Justiça do Trabalho em meio ao amplo espectro internacional de instituições voltadas à resolução dos conflitos entre capital e trabalho.








 


			


			

				

					1	Silvia Hunold Lara e Joseli Maria N. Mendonça (orgs.). “Apresentação”. In:_ Direitos e justiça no Brasil: ensaios de história social. Campinas: Editora da Unicamp, 2006. Sobre a relação entre senhores e escravos, os processos criminais têm sido importantes aportes empíricos de diversos trabalhos, entre os quais Silvia H. Lara. Campos da violência: escravos e senhores na capitania do Rio de Janeiro, 1750-1808. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1988; Sidney Chalhoub. Visões da liberdade. Uma história das últimas décadas da escravidão na Corte. São Paulo: Companhia das Letras, 1990; Hebe Mattos. Das cores do silêncio: os significados da liberdade no Sudeste escravista – Brasil século XIX. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1998. Sobre temas como crime, criminalidade e atuação da Justiça, ver Boris Fausto. Crime e cotidiano: a criminalidade em São Paulo, 1880-1924. São Paulo: Brasiliense, 1984; Mariza Correa. Morte em família: representações jurídicas de papéis sexuais. Rio de Janeiro: Graal, 1983. Diversos são os estudos voltados para a reconstituição do cotidiano de trabalhadores no espaço urbano e nos locais de trabalho a partir de processos criminais: Sidney Chalhoub. Trabalho, lar e botequim: o cotidiano dos trabalhadores no Rio de Janeiro na belle époque. São Paulo: Brasiliense, 1986; Martha de Abreu Esteves. Meninas perdidas: os populares e o cotidiano do amor no Rio de Janeiro da belle époque. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1989; Fernando Teixeira da Silva. Operários sem patrões: os trabalhadores da cidade de Santos no entreguerras. Campinas: Editora da Unicamp, 2003. Esta é apenas uma pequena amostra das pesquisas que fizeram uso rigoroso de processos judiciais.

















				


			


		


		

			



I. A Historiografia de uma “Justicinha”


			



Antes de proceder ao exame da historiografia sobre o tema, devo apresentar um rápido histórico da criação da Justiça do Trabalho no Brasil. Por ser tal instituição parte de assunto ainda pouco investigado pelos historiadores, este capítulo cumpre também o papel de (segunda) introdução ao livro, pois visa melhor situar o leitor em relação a alguns conceitos, princípios e órgãos que deram concretude à Justiça do Trabalho, e que marcarão presença constante nas páginas deste estudo, em particular o instituto do poder normativo.1 


			I


			Em Apontamentos de direito operário, publicado em 1905, o advogado e ativista Evaristo de Moraes já defendia a necessidade de criação de um “tribunal composto de patrões e operários, destinado a resolver as questões suscitadas a propósito do trabalho assalariado”.2 Dois anos depois, no contexto de uma vaga grevista em várias cidades do país, principalmente em defesa da jornada de 8 horas de trabalho, um decreto de janeiro de 1907 estabeleceu que os sindicatos deveriam se formar “com o espírito de harmonia entre patrões e operários”, ambos “ligados por conselhos permanentes de conciliação e arbitragem, destinados a dirimir as divergências e contestações entre o capital e o trabalho”.3 Posteriormente, com base em experiências internacionais, o Departamento Estadual do Trabalho de São Paulo (DET), criado em 1911, também cogitou das vantagens da institucionalização de órgãos de conciliação e arbitragem.4


			No entanto, tais propostas e iniciativas não chegaram a se efetivar, embora possam ter oferecido uma linguagem incipiente e um conjunto de alternativas jurídicas que foram compondo os debates com vistas a “soluções” para os conflitos, ultrapassando a gramática da violência policial e judicial. Foi em meio à enorme onda de greves de 1917 a 1920 e às deliberações do Tratado de Versalhes, em 1919, sobre a importância de os Estados nacionais reconhecerem e adotarem os direitos sociais como medida de paz entre as nações, que tomaram corpo projetos legislativos para regulamentar as condições de trabalho, incluindo a constituição de Comissões de Conciliação e Conselhos de Arbitragem, com representação paritária de patrões e trabalhadores. Em 1918, a Câmara dos Deputados e o Senado Federal aprovaram a criação do Departamento Nacional do Trabalho, com competência, entre outros aspectos, para dirimir os conflitos do trabalho, mas o DNT também não chegou a ser implantado. 


			Em 1922, o governo do estado de São Paulo, então presidido por Washington Luiz, instituiu os Tribunais Rurais para julgar conflitos oriundos da interpretação e execução de contratos de locação de serviços agrícolas, prevendo a criação de um órgão colegiado, presidido por um juiz de Direito da comarca e composto por dois membros, um designado pelo fazendeiro e outro pelo colono. Esses tribunais deveriam se guiar por procedimentos orais e princípios de gratuidade e celeridade, que mais tarde justificariam o nascimento da Justiça do Trabalho no Brasil. No entanto, não foram encontrados registros sobre o seu real funcionamento. O jurista e parlamentar Waldemar Ferreira avaliou, em 1938, que os Tribunais Rurais eram originais e condizentes “com o espírito corporativo” que, uma década mais tarde, nortearia a legislação social. Segundo ele, embora não tenha fornecido ao leitor suas fontes de informação, os resultados não foram satisfatórios porque os trabalhadores que não viviam no distrito da sede da comarca precisavam se deslocar para esta, o que redundava em gastos e dificuldades de locomoção. O maior problema, porém, era a escolha do representante classista, a ser procurado “no círculo de seus amigos e entre os de sua classe”. De acordo com Ferreira, não sem alguma condescendência de classe, “poucos se disporiam a romper a sua natural timidez, reflexo de sua condição social, para coparticipar de um tribunal em que teriam de ombrear, de público, o seu juízo”.5 
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